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Portugueses falidos

Casos de pessoas que ndo
conseguem pagar créditos

Muitos dos casos de portugueses que pedem a insolvéncia estao relacio-
nados com situagdes de desemprego. Mas hd também um mimero signifi-
cativo de pessoas que assumeim a faléncia porque o saldrio que recebem ja
néo é suficiente para o pagamento dos créditos. Hd ainda casos de traba-
lhadores com salarios em atraso, o que desequilibra as finangas pessoais

Dividas de dois mil euros mensais

» No ano passado, Manuela pediu ajuda ao Gabinete de Apoio ao Sobre-endividado
da Deco. Estava decidida a declarar insolvéncia pessoal e queria saber como pro-

ceder. Ela e o marido, com um filho de sete anos para criar, acumularam dividas
que ultrapassavam 2000 euros por més. Tinham j4 dois créditos & habitacdo,
trés mil euros de divida de cartdes, vérios créditos pessoais (num total de 15 mil
euros) e dividas aos pais. Aos 41 anos, Manuela viu-se no desemprego com 400
euros mensais de subsidio, sendo este o tinico rendimento que entrava em casa
nessa altura. Manifestamente insuficiente para enfrentar a situacéo.

Ha 28 familias
por dia que
declaram faléncia

Insolvencias. Ministério da Justica revela que 62% dos processos de
insolvéncia sao de pessoas singulares e ndo empresas. Maioria dos casos
sdo familias com filhos e rendimentos médios mensais de mil euros

FILIPA AMBROSIO DE SOUSA

“Tenho trés cartoes de crédito e nao
consigo pagar, estou desempregada
héjdalgumtempoeoquerecebode
subsidio pouco dd para as contas
dos meus dois filhos pequenos”, ex-
plica]., uma das pessoas que recor-
reu este ano aos tribunaisjudiciais
para que Ihe fosse decretada insol-
véncia. “Ndo tenho casa prépria,
nem carro, nada em meu nome...
um doscréditos que tenho jd estava
penhorado no meu antigo saldrio.”
Adecisao foi tomada depoisdosub-
sidio dedesemprego de]. teracaba-
do definitivamente. A cada dia, nos
primeiros trés meses deste ano, 28
familias foram declaradas insolven-
tes pelos tribunais judiciais.
Segundodados daDiregao-Geral
da Politica de Justiga, foram 2572
casos de pessoas singulares que os
tribunais declararam falidas, 62%
das declaragdes judiciais de insol-
véncia e faléncia nos tribunais de
primeirainstancia, que jdsao 4149
casos. Uma percentagem que tem

vindoasubirem flecha nos tltimos
seis anos. Basta ver que em 2007
eram apenas 17% agoes judiciais
quesereportavam a pessoas singu-
lares endo empresas.

Arazdo éfacilmente explicivel: a
crise, desemprego e o factode as
pessoas “seteremabandonado du-
ranteanos légicado consumode-
senfreado eacelebragdo de contra-
tos de crédito junto de empresas
de crédito ao consumo, que agora,
maisdo quenunca, estioa produ-
ziros seus efeitos”, explica a advoga-
da Catarina Carvalho Cunha, espe-
cialista em faléncias, dasociedade
deadvogados Miranda Law Firm.

Jano ano passado—no mesmo
periodo entre janeiro e margo—es-
tes casos j4 ultrapassavam mais de
metade do total-2211 faléncias de-
cretadas—, que representam 57%
do total de processos judiciais (em-
presas e singulares).

M. é outro dos casos. Estd de-
sempregado hé trés anos, amulher
recebe apenas 485 euros por més
(4 que o resto estd penhorado por
dividas as financas) e ele apenas

NUMEROS

TRIMESTRE

> Nototal, as insolvéncias
decretadas nos tribunais judiciais
de 1.% instancia nos primeiros trés
meses deste ano foi de 4149. No
ano anterior registaram-se 3879
e,em 2011, 2195.

CONSUMIDORES

» A Deco recebeu, no primeiro
semestre deste ano, 1373 pedidos
de informagédo e esclarecimento
relativos a figura jurfdica de insol-
véncia. Nos 12 meses de 2012,

os pedidos foram 1636.

SINGULARES

» Em 2010, do total, sé 25% das
faléncias decretadas foram por
pessoas singulares. Este ano ja
chegou aos 62%. No ano passado
foram 57% dos casos.

TRIBUNAL

» A durag@io média destes pro-
cessos em tribunal era, em 2007,
de dez meses. Considerando o
tempo decorrido entre a sua en-
trada e a decisdo. Atualmente é
de dois meses, segundo dados
do Ministério da Justica.

178 euros de rendimento social de
insercéo. Témainda umarendade
325 euros para pagar pela casade
morada-de famflia. M. recorreu a
Deco parasaber se objetos como a
televisdo ou o computador esta-
riam sujeitos a penhora e ainda se,
aodeclararinsolvéncia, “iriamter
uma vida mais miserdvel doque a
atual”, desabafou o desempregado.

Este semestre, a Deco recebeu
1373 pedidos de esclarecimentode
familias com dificuldades aponde-
rarainsolvéncia judicial, um ntime-
roque chega quase ao totaldoano
passado (1636 pedidos). A maioria
sdo familias em que os pais témen-
tre 35 e 0545 anos, com ummenora
cargoeem que estdo um ouambos
desempregados. “Ashabilitagtesli-
terdrias destes pais sio namaioria
ensino secunddrio, mas j4 se vaire-
gistando casos em que também
témformagdo superior’, explica Na-
télia Nunes, jurista da Deco, respon-
sével pelo Gabinete de Apoio ao So-
bre-endividado. “Mais de 50% das
situagGes sda casos de desemprego
oude cortes salariais”, explica.

Deolinda Silva, da Associagio
Portuguesa para Observagao, In-
vestigagao e Apoio na Reeducagio
em Matéria de Endividamento,
subscreve: “O maior flagelo destas
familias é o desemprego.” Em mé-
dia, esta associagio recebe casais
entre 30 e 60 anos, com filhos a
cargo. Os vencimentos destes agre-
gados familiares rondam os mil
euros ligtiidos.

Aadvogada Catarina Carvalho
Cunha refere que “nos dltimos
tempos temos assistido a uma
desmistificagao do recurso ao pro-
cesso de insolvéncia como solu-
¢do quando antes, enacabecada
maior parte dos portugueses, ape-
nas surgia como a tiltima das dlti-
mas solugbes”.

3 PERGUNTAS A...

“Consumo
desenfreado
contribui muito”
CATARINA
CARVALHO

, CUNHA

4 ) Advogada da
Miranda, especia-
lista em faléncias

Quais poderdio ser as causas
deste niimero elevado?
Nao podemos cair na tentagao

deimputar o aumento de insol-
véncias decretadas ao longo dos
dltimos anos, em especial o das
pessoas singulares, em exclusi-
vo, a crise que se tem vindo fazer
sentir em Portugal. Para isso con-
tribuem também uma série de
outros fatores. O facto de as pes-
soas se terem abandonado du-
rante anos alégica do consumo
desenfreado e a celebragao de
contratos de crédito junto de em-
presas de crédito ao consumo, é
um desses fatores que, agora,
mais do que nunca, estio a pro-



patf
Branco

patf
Branco


Pidario 0e Noficias

11-08-2013

Ndo quer insolvéncia para nao prejudicar irmao

» Maria est4 desesperada. H4 dois anos que est4 com dividas e recorreu a Deco para con-
seguir renegociar contratos de crédito. Desde entéo que ndo voltou a contrair dividase
aprestagio com uma empresa de concessao de crédito passou de 600 para 300 euros. A
técnica sofreu agora corte de 600 euros no ordenado, apesar de estar a trabalhar na em-
presahd mais de 15 anos. Agora aufere um ordenado de 900 euros - valor que aumenta
comuns trabalhos extras que vai conseguindo fazer. Agora tentou renegociar a divida -
quejé tinha sido reduzida para metade h4 dois anos —, mas sem sucesso. Ja pensou pedir
insolvéncia mas tem medo de prejudicar o irméo, que é fiador num dos seus créditos.

Quatro meses sem receber ordenado

» Jodo estd numa situagdo complicada com a empresa onde trabalha, Faz quatro
mesesque nio recebe ordenado. Desde janeiro que estd de baixa e a empresa vai
declararinsolvéncia “e est4 a tratar de tudo para isso, explicanaqueixa que feza
Deco. “No entanto por diversas vezes solicitei ao sécio da empresa que me pagasse
algum valor anterior, mas ele nada, nem um tinico tostao, e estamos afalar de uma di-
vida de 4500 euros...” Perante toda esta situagfio, o seu patrdo pede ainda para ir tratar
deassuntos da empresa. O pai de familia pede ajuda 2 associagéo de defesado consu-
midor, nomeadamente no que respeita a reaver parte desse dinheiro.

duzir os seus efeitos.

Maioria destes casos séo feitos
por advogados oficiosos? Ou
por advogados dos grandes

e médios escritérios?

Pelo que temos constatado, a
maioria das pessoas singulares
recorre ao apoio judicidrio e a
advogados em prética indivi-
dual, embora os médios e gran-
des escritdrios estejam a ser con-
frontados com pedidos crescen-
tes.

Os clientes - neste tipo de pro-
cessos - nio se atrasam a pagar

os honordrios?
Anossaexperiéncia em matéria
de insolvéncia de pessoas sin-
gulares tem sido sempre em re-
gime de pro bonoe.

Quanto tempo pode demorar a
ser decretada a insolvéncia?

O processo de insolvéncia tem
carécter urgente e, nessa medi-
da, os prazos previstos nalei sao
curtos. Paraos casosemqueéa
prépria pessoa a apresentar-se
ainsolvéncia, a lei prescreve que
amesma deve ser decretada até
ao terceiro dia ttil seguinte ao

da distribuigdo da petigao ini-
cial. Na prética, e dado o volu-
me de processos com que 05
nossos tribunais se veem con-
frontados, é normal que a sen-
tenga que declaraainsolvéncia
demore cerca de duas semanas
aser decretada. Jonassituagoes
em que a insolvéncia de deter-
minada pessoa é requerida por
terceiro e dado o devedor poder
deduzir oposi¢ao, a sentenca que
declare ou reconheca a situagao
de insolvéncia poderé arrastar-
-se por mais tempo.

P

» Como é que umafamilia pode
demaonstrar que estd numa
situagiv econémica diffcil?
Umafamilia pode demonstrar pro-
vando nio ser capaz—a data—de
cumprirasobrigages/créditos ou
estarnumasituacéo de iminente-
mente deixar de as conseguir cum-
prir.

» Quais sdo as consequéncias de
abrir faléncia?

O insolvente fica privado dos po-
deres de administracio e disposi-
¢do dos seus bens, term o dever de
seapresentarem tribunal edeco-
laboragdo com os 6rgaos da insol-
véncia, o deverde entregaimedia-
tadedocumentosrelevantes para
0 processo, 0 dever de respeitar a
residéncia fixada na sentenga.
Eventualmente, o insolvente po-
derd ter direito a alimentos. A de-
claragdo de insolvéncia impossi-
bilitd a instauragéo de agdes exe-
cutivasoude cobranga contra o in-
solvente ou contra a massa insol-
vente, estatiltimaapenasnos trés

|| meses seguintes a declaragio de

insolvéncia.

» Eno caso de maridoe mulher?
Naéo sendo o regime a separagao
debens, podem os dois conjunta-
mente apresentar-se a insolvén-

|| cia. Os demais membros do agte-

gado familiar tém de se apresen-
tar separadamente & insolvéncia.
> Para quem pedea insolvéncia:
osbens sdo arrestados? Que
bens?

Osbensdoinsolventesio apreen-
didos & ordem do administrador
de insolvéncia, sendo afetados
todos os bens suscetiveis de pe-
nhora, Sdo impenhoraveis, entre
outros, as coisas oudireitos inalie-
néveis, 0s objetos cuja apreensao
seja ofensiva dos bons costumes
ousem justificagiio econdmica, 0s
objetos especialmente destinados
ao culto priblico, os bens impres-
cindiveis a qualquer economiado-
méstica, os instrumentos indis-
pensdveis aos deficientes e os ob-
jetosdestinados ao tratamento de
doentes. Nocaso de o insolvente
estar casado em regime de sepa-
racao debens, apenasséoapreen-
didos os bens préprios do conju-
ge que se tenha apresentado & in-
solvéncia.
(explicaciio dada por Nuno Libano
Monteiro ¢ Marta Pinto, da PLM])

Cinco mil
empresas
pediram
insolvéncia
até marco

processos De 2007 a 2013, re-
gistou-se um aumento acen-
tuado do nimero de proces-
sos de faléncia de empresas
entrados nos tribunais de 1.2
insténcia, no primeiro trimes-
tre de cada ano. Em 2007 en-
traram 995 processos desta
natureza e em 2013 maisde 5
mil (5417).

Segundo dados do Ministé-
rio da Justiga, foi no ano de
2011 que se verificou um
boom: 3071 agdes judiciais,
comparativamente com as
2058 do ano anterior. Desde
2007 até este ano, 0 aumento
chegou aos 444%, relativo ao
ntmero de processos entra-
dos. Mas, pela primeira vez,
no periodo referido deste pri-
meiro trimestre, os valores
dos processos entrados e re-
solvidos estabilizaram face
aos anos anteriores, Assim,
em 2013, os processos pen-
dentes no final do primeiro
trimestre apresentaram um
aumento de 19,6%, face ao
que registava no final do pri-
meiro trimestre de 2012 e um
aumento de 101,4% face ao
primeiro trimestre de 2007.

Os processos defaléncia de
uma empresa que demoram
em média dois meses, menos
oito do que ha seis anos -
comegam coImn uma primeira
avaliagéo da situagéo econo-
mica da empresaem causa. E
pode ser pedido pela propria
empresa 60 dias depois de
nio ter cumprido com pelo
menos uma obrigagdo rele-
vante que a possa declarar in-
capaz pararesolver a genera-
lidade dos seus créditos. Além
dos préprios, também os cre-
dores podem dar inicio ao
processo de faléncia, em caso
de fuga dos seus titulares ou
abandono da sede do neg6-
cio, ou ainda em situacédo de
extravio de bens. Também o
Ministério Piblico pode abrir
um processo de faléncia de
umaempresa.
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Cada dia que passa
sa0 28 as familias
declaradas falidas

Dividas. Mais de 60% dos casos de insolvéncia no primeiro tri-
mestre deste ano foram de pessoas singulares. Em trés meses,
registaram-se 2572 processos de faléncia, a média de 28 por dia

Amaioriados pedidos de insol-
véncia sdo de familias e nos
primeiros trés meses deste ano
houve 2572 processos em que
foram declaradas as faléncias

de pessoas singulares. Em mé-
dia h4 28 faléncias por dia. Ju-
ristas e associacoes deapoioa
endividados admitem efeitos
da crise, mas salientam que

agora se estao a sentir os efeitos
do consumo desenfreado e do
recurso ao crédito. Desempre-
go é um grande problema para
familias falidas. ATUAL PAGS. 2E 3
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